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R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  FLAGRANTE

ILEGALIDADE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À

INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES

CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AUSÊNCIA

DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS A

PARTIR  DA  DILIGÊNCIA.  PRESERVAÇÃO  DOS  ELEMENTOS

APREENDIDOS  EM  BUSCA  PESSOAL  ANTERIOR.

PROSSEGUIMENTO DO FEITO PRINCIPAL E SUBSTITUIÇÃO DA

PRISÃO  PREVENTIVA  POR  MEDIDAS  CAUTELARES

ALTERNATIVAS  MANTIDOS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do

indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem  consentimento  do

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema n.

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas

se revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período

noturno  –  quando  amparado  em  fundadas  razões,  devidamente
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justificadas pelas circunstâncias do caso concreto,  que indiquem estar

ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3.  A  moldura  fática  extraída  dos  autos  evidencia  que,  depois  da

realização  de  busca  pessoal  no  paciente,  em que  foi  localizada  certa

quantidade de entorpecentes,  os  policiais  se  dirigiram até  o  imóvel  e

encontraram outras porções de substâncias ilícitas.

4. A mera apreensão de drogas com o réu em via pública não autoriza,

por si  só,  a realização de busca em sua moradia,  porque não permite

presumir a existência de mais objetos ilícitos dentro do lar, salvo quando

há algum indicativo concreto de que a casa está sendo usada de base

para a prática do tráfico em via pública naquele momento. Precedentes.

5. Quanto à apontada autorização dada para os policiais adentrarem na

residência,  faço  lembrar  que,  por  ocasião  do  julgamento  do  HC  n.

598.051/SP (Rel.  Ministro Rogerio Schietti),  ocorrido em  2/3/2021, a

Sexta  Turma desta  Corte  Superior  de  Justiça,  à  unanimidade,  propôs

nova e criteriosa abordagem sobre o controle do alegado consentimento

do morador para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais.

6. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades

do caso concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes

policiais de que haveria autorização, livre e voluntária, para o ingresso

em seu domicílio, franqueando àqueles a apreensão de objetos ilícitos.

Ademais, não se demonstrou preocupação em documentar esse suposto

consentimento.

7.  A  despeito  do  reconhecimento  da  ilegalidade  do  ingresso  em

domicílio, tal circunstância não conduz à invalidação de toda a prova dos

autos,  porquanto  antes  da  busca  domiciliar  foram  apreendidos

entorpecentes com o paciente, em menor quantidade.

8. Deve ser mantida a concessão da ordem para declarar a nulidade das

provas  obtidas  mediante  a  busca  e  apreensão  domiciliar  realizada

ilegalmente,  bem  como  as  delas  decorrentes,  e  determinar  seu

desentranhamento,  prosseguindo  o  julgamento  da  causa  principal,  e

substituir  a  prisão  preventiva  pelas  medidas  cautelares  previstas  nos

incisos I e IV do art. 319 do Código de Processo Penal.

9. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA57996440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/06/2026 17:02:17
Publicação no DJEN/CNJ de 12/08/2026. Código de Controle do Documento: 1529d423-b674-4484-b50c-c8c193da0b5f



ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEXTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Og Fernandes dando
provimento  ao  agravo  regimental,  e  da  reconsideração  de  voto  do  Sr.  Ministro
Sebastião Reis Júnior no mesmo sentido, por maioria, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz  e  Antonio  Saldanha  Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator. Vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e
Sebastião Reis Júnior.

Brasília (DF), 12 de novembro de 2025.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979584 - SP (2025/0035945-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA -

SP425293
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. PROVAS ILÍCITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que concedeu ordem de 

para declarar a nulidade das provas obtidashabeas corpus 
mediante a busca e apreensão domiciliar realizada ilegalmente,
determinando, entre outras providências, a substituição da custódia
preventiva  do paciente por medidas cautelares diversas, nos autos
em que se apura a suposta prática do crime de tráfico de drogas.
 
II. Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber se foram indicadas
fundadas razões para a entrada em domicílio sem mandado judicial,
alegadamente consentida pelo acusado, de modo que as provas
obtidas na diligência policial possam ser consideradas válidas no
processo penal.
 
III. Razões de decidir
 
3. O flagrante da prática de tráfico de drogas em via pública na
apuração de denúncia anônima, seguido de suposta confissão
informal do acusado sobre a existência de entorpecentes em sua
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casa, não autoriza, por si só, o ingresso na residência, sem prévia
autorização judicial.
 
4. A alegação de consentimento do morador para o ingresso na
residência deve ser comprovada de forma inequívoca, cabendo ao
Estado o ônus da prova quanto à voluntariedade do consentimento,
o que não ocorreu no caso em tela.
 
5. Observada a incompatibilidade da diligência policial com os
parâmetros jurisprudenciais fixados para a sua validade, deve ser
mantida a declaração de nulidade das provas obtidas a partir do
ingresso dos agentes na residência do acusado.
 
IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não provido.
 

"1. A entrada em domicílio sem mandadoTese de julgamento: 
judicial só é lícita quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas . 2. A constatação de flagrantea posteriori
por tráfico de drogas em via pública na apuração de denúncia
anônima, seguida de suposta confissão informal do acusado sobre a
existência de entorpecentes em sua casa, não autoriza o ingresso
forçado no domicílio sem autorização judicial. 3. O consentimento do
morador para o ingresso deve ser comprovado de forma inequívoca,
cabendo ao Estado o ônus da prova quanto à voluntariedade do
consentimento.".

CF/1988, art. 5º, inciso XI; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
11.343/2006, art. 33.

 STJ, HC 598.051/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada:
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/3/2021

; STJ, AgRg no HC n. 798.491/SP, Rel. Min. Antonio15/3/2021
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .5/3/2025
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO  contra a decisão monocrática de minha lavra
que, reconsiderando ato judicial anterior,  conheceu do habeas corpus e
concedeu a ordem  para declarar a nulidade das provas obtidas mediante a
busca e apreensão domiciliar realizada ilegalmente, determinando, entre
outras providências, a substituição da custódia preventiva do paciente por
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medidas cautelares diversas, nos autos em que se apura a suposta prática do
crime previsto no art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 (fls. 138-147).caput

Em suas razões, o  estadual afirma que, sem a comprovaçãoParquet
de flagrante ilegalidade, o não conhecimento da impetração seria a medida
correta a ser adotada, sustentando, em síntese, que (h)avia fundadas suspeitas
da prática de crime, a ensejar a abordagem e diligência de busca  realizada.

(fl. 160).Logo, ausente qualquer constrangimento ilegal 
Busca, assim, seja conhecido e provido este agravo regimental a fim

de que seja reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem de habeas
 (fl. 178).corpus concedida

É o relatório.

VOTO

A irresignação ministerial não prospera.
Em que pese a argumentação do agravante, a decisão monocrática

atacada deve ser mantida, tendo rebatido previamente, em seus próprios
fundamentos, as alegações recursais,  (fls. 138-144; grifamos):in verbis

 
No que concerne à  , este Tribunal, no bojo do busca domiciliar HC

  (relator Ministro Rogerio Schietti Cruz), fixou a tese de598.051/SP
que o ingresso em domicílio desautorizado exige a comprovação de 

  (justa causa) fundadas razões evidenciadas pelo contexto
. Na mesma linha, o Tema 280 do Supremo Tribunalfático anterior

Federal, que ancora a licitude da entrada forçada em domicílio em
fundadas razões, a serem devidamente justificadas a posteriori.
Como se decidiu por este STJ, tais razões   podem derivar de não

, apoiada, v. g., em mera simples desconfiança policial atitude
, ou na "suspeita" fuga do indivíduo em direção à sua casa

 diante de uma ronda ostensiva.
É necessário, ainda, conforme a jurisprudência deste sodalício, que o
flagrante delito traduza verdadeira  , já que a legislação,urgência
como é o caso do delito de tráfico de drogas, estabelece, inclusive, a
hipótese de retardamento da ação policial na investigação.
Por outro lado, diante da admissão constitucional do ingresso
mediante  , também foram fixadasconsentimento do morador
balizas acerca de sua obtenção e comprovação.
Confira-se (grifamos):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE.
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE.
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. INGRESSO NO DOMICÍLIO.
EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA (FUNDADA SUSPEITA).
CONSENTIMENTO DO MORADOR. REQUISITOS DE VALIDADE.
ÔNUS ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO
CONSENTIMENTO. NECESSIDADE DE DOCUMENTAÇÃO E
REGISTRO AUDIOVISUAL DA DILIGÊNCIA. NULIDADE DAS
PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE
ENVENENADA. PROVA NULA. ABSOLVIÇÃO. ORDEM
CONCEDIDA.
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1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que "a casa
é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar
sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito
ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por
determinação judicial".
1.1 A inviolabilidade de sua morada é uma das expressões do
direito à intimidade do indivíduo, o qual, sozinho ou na
companhia de seu grupo familiar, espera ter o seu espaço íntimo
preservado contra devassas indiscriminadas e arbitrárias,
perpetradas sem os cuidados e os limites que a excepcionalidade
da ressalva a tal franquia constitucional exige.
1.2. O direito à inviolabilidade de domicílio, dada a sua
magnitude e seu relevo, é salvaguardado em diversos catálogos
constitucionais de direitos e garantias fundamentais. Célebre, a
propósito, a exortação de Conde Chatham, ao dizer que: "O
homem mais pobre pode em sua cabana desafiar todas as forças
da Coroa. Pode ser frágil, seu telhado pode tremer, o vento pode
soprar por ele, a tempestade pode entrar, a chuva pode entrar,
mas o Rei da Inglaterra não pode entrar!" ("The poorest man may
in his cottage bid defiance to all the forces of the Crown. It may
be frail, its roof may shake, the wind may blow through it, the
storm may enter, the rain may enter, but the King of England
cannot enter!" William Pitt, Earl of Chatham. Speech, March
1763, in Lord Brougham Historical Sketches of Statesmen in the
Time of George III First Series (1845) v. 1).
2.  ,O ingresso regular em domicílio alheio   na linha de
inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, depende,
para sua validade e regularidade, da existência de
fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental em

. É dizer,   questão apenas quando o contexto fático anterior
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de

  - cuja crime no interior da residência urgência em sua
 - é que se mostra possívelcessação demande ação imediata

sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.1. Somente o flagrante delito que traduza  verdadeira

 legitima o ingresso em domicílio alheio, como se infereurgência
da própria Lei de Drogas (L. 11.343/2006, art. 53, II) e da Lei
12.850/2013 (art. 8º), que autorizam o retardamento da atuação
policial na investigação dos crimes de tráfico de entorpecentes, a
denotar que nem sempre o caráter permanente do crime impõe
sua interrupção imediata a fim de proteger bem jurídico e evitar
danos; é dizer, mesmo diante de situação de flagrância delitiva,
a maior segurança e a melhor instrumentalização da
investigação - e, no que interessa a este caso, a proteção do
direito à inviolabilidade do domicílio - justificam o retardo da
cessação da prática delitiva.
2.2. A  autorização judicial para a busca domiciliar,

,mediante mandado, é o caminho mais acertado a tomar
de sorte a se evitarem situações que possam, a depender das
circunstâncias, comprometer a licitude da prova e, por sua vez,
ensejar possível responsabilização administrativa, civil e penal
do agente da segurança pública autor da ilegalidade, além, é
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claro, da anulação - amiúde irreversível - de todo o processo, em
prejuízo da sociedade.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral
(Tema 280), a tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 

). Em conclusão a seu voto, o relator salientou que a8/10/2010
interpretação jurisprudencial sobre o tema precisa evoluir, de
sorte a trazer mais segurança tanto para os indivíduos sujeitos a
tal medida invasiva quanto para os policiais, que deixariam de
assumir o risco de cometer crime de invasão de domicílio ou de
abuso de autoridade, principalmente quando a diligência não
tiver alcançado o resultado esperado.
4. As    a violação docircunstâncias que antecederem
domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo,

 que justifiquem tal diligência e a eventualas fundadas razões
prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto,   podemnão
derivar de  , apoiada, v. g., emsimples desconfiança policial
mera  , ou na atitude "suspeita" fuga do indivíduo em

  diante de uma ronda ostensiva,direção a sua casa
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não,
necessariamente, o de estar o abordado portando ou
comercializando substância entorpecente.
[...]
6. Já no que toca ao    para oconsentimento do morador
ingresso em sua residência - uma das hipóteses autorizadas
pela Constituição da República para o afastamento da
inviolabilidade do domicílio - outros países trilharam caminho
judicial mais assertivo, ainda que, como aqui, não haja
normatização detalhada nas respectivas Constituições e leis,
geralmente limitadas a anunciar o direito à inviolabilidade da
intimidade domiciliar e as possíveis autorizações para o ingresso
alheio.
[...]
7. São  frequentes e notórias as notícias de abusos
  cometidos em operações e diligências policiais, quer em
abordagens individuais, quer em intervenções realizadas em
comunidades dos grandes centros urbanos. É, portanto, 
ingenuidade, academicismo e desconexão com a realidade
conferir, em tais situações, valor absoluto ao depoimento
daqueles que são, precisamente, os apontados

. E, em um país conhecidoresponsáveis pelos atos abusivos
por suas práticas autoritárias - não apenas históricas, mas
atuais -, a aceitação desse comportamento compromete a
necessária aquisição de uma cultura democrática de respeito aos
direitos fundamentais de todos, independentemente de posição
social, condição financeira, profissão, local da moradia, cor da
pele ou raça.
7.1. Ante a ausência de normatização que oriente e regule o
ingresso em domicílio alheio, nas hipóteses excepcionais
previstas no Texto Maior,  há de se aceitar com muita

  - como ocorreu no caso ora emreserva a usual afirmação
julgamento -  de que o morador anuiu livremente ao
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ingresso dos policiais para a busca domiciliar, máxime
quando a diligência não é acompanhada de documentação
que a imunize contra suspeitas e dúvidas sobre sua
legalidade.
7.2. Por isso, avulta de  importância que, além da

  da diligência policial (relatóriodocumentação escrita
circunstanciado), seja ela totalmente registrada em vídeo e

, de maneira a não deixar dúvidas quanto à legalidade daáudio
ação estatal como um todo e, particularmente, quanto ao livre
consentimento do morador para o ingresso domiciliar.
Semelhante providência resultará na diminuição da
criminalidade em geral - pela maior eficácia probatória, bem
como pela intimidação a abusos, de um lado, e falsas acusações
contra policiais, por outro - e permitirá avaliar se houve,
efetivamente, justa causa para o ingresso e, quando indicado ter
havido consentimento do morador, se foi ele livremente prestado.
[...]
10. A seu turno, as  ,regras de experiência e o senso comum
somadas às peculiaridades do caso concreto,  não conferem
verossimilhança à afirmação dos agentes castrenses de
que o paciente teria autorizado, livre e voluntariamente, o
ingresso em seu próprio domicílio, franqueando àqueles a
apreensão de drogas e, consequentemente, a formação de
prova incriminatória em seu desfavor.
11. Assim, como decorrência da proibição das provas ilícitas por
derivação (art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a
prova derivada de conduta ilícita - no caso, a apreensão, após
invasão desautorizada da residência do paciente, de 109 g de
maconha -, pois evidente o nexo causal entre uma e outra
conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de
ilicitude) e a apreensão de drogas.
12. Habeas Corpus concedido, com a anulação da prova
decorrente do ingresso desautorizado no domicílio e consequente
absolvição do paciente, dando-se ciência do inteiro teor do
acórdão aos Presidentes dos Tribunais de Justiça dos Estados e
aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, bem como às
Defensorias Públicas dos Estados e da União, ao Procurador-
Geral da República e aos Procuradores-Gerais dos Estados, aos
Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, à Ordem
dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional de Direitos
Humanos, ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e aos
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, encarecendo a
estes últimos que deem conhecimento do teor do julgado a todos
os órgãos e agentes da segurança pública federal, estadual e
distrital.
13. Estabelece-se o  prazo de um ano para permitir o
aparelhamento das polícias, treinamento e demais

  necessárias para a adaptação às diretrizes daprovidências
presente decisão, de modo a, sem prejuízo do exame singular de
casos futuros, evitar situações de ilicitude que possam, entre
outros efeitos, implicar responsabilidade administrativa, civil e
/ou penal do agente estatal.
(HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de 15/3/ ).2/3/2021 2021
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Sobre o tema tratado no remédio heroico, assim decidiu o Juízo de
primeiro grau (fls. 40/41 - grifamos):

Trata-se de comunicação de prisão em flagrante pela prática do
crime descrito no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, perpetrado,
em tese, por, no dia , Rua Doutor Orozimbo Roxo19/12/2024
Loureiro, 186, CASA - Belvedere Club dos 500, GUARATINGUETA
- SP. O flagrante está formalmente em ordem, eis que presentes
os requisitos do art. 302 e seguintes do CPP e observados os
direitos constitucionais do averiguado. Como é cediço, de acordo
com o art. 310, caput, do CPP, ao receber o Auto de Prisão em
Flagrante o juiz poderá converter a prisão em flagrante em prisão
preventiva, quando presentes os requisitos do art. 312, do
mesmo diploma legal e se revelarem inadequadas ou
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão. 
Inicialmente, quanto à nulidade do flagrante, registro que
há notícia nos autos de autorização de entrada na
residência. Frisa-se, na oportunidade, que a palavra dos
policiais ostenta fé pública, sendo, ao menos neste juízo
sumário de cognição, meio idôneo a atestar a

, nada havendo nos autos a indicarregularidade do flagrante
eventual abuso policial, o que, à evidência, poderá ser melhor
analisado pelo juízo natural competente, o qual, inclusive, poderá
concluir pela nulidade do flagrante e da prova, mas não sendo
razoável o fazer neste momento, pelo juízo da custódia,
mormente sem possibilitar o exercício do contraditório. Ainda que
assim não fosse, note-se que se trata de delito permanente,
sendo que a confissão do autuado aos policiais, no sentido
de que guardava as drogas, no cotejo com a denúncia
anônima sobre a prática do delito pelo averiguado, revela

. Nessea justa causa para o ingresso na residência
sentido: [...]

O Tribunal  a quo, por sua vez, consignou o seguinte (fls. 26/28 -
grifamos):

Como se sabe, o rito célere do habeas corpus não comporta
análise detida de prova. As alegações relacionadas a ilegalidade
do ingresso dos policiais na residência do paciente, bem como da
ausência de fundada suspeita para sua abordagem, envolvem
exame aprofundado do conjunto probatório, o que se mostra
impertinente no curso do presente remédio heroico, cujos limites
cognitivos são demasiadamente estreitos diante da
indispensabilidade de prova pré-constituída do alegado
constrangimento ilegal. Nesse sentido, converge a jurisprudência:
[...]
De qualquer maneira, pelo que se infere, os policiais, em
patrulhamento de rotina, avistaram veículo cujas
informações indicavam que era utilizado para o tráfico de
drogas. Determinada a parada, o condutor, ora paciente,
admitiu ter entorpecentes. Em revista pessoal, os policiais
encontraram em sua posse 5 (cinco) comprimidos do tipo
LSD e uma porção de maconha. Ao ser questionado, o
paciente admitiu que armazenava outra quantidade de
entorpecentes em sua residência. Munidos daquelas
informações, os policiais dirigiram-se à casa do paciente,
que lhes permitiu a entrada. Na residência, encontraram
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20 (vinte) porções de haxixe, 2 (dois) comprimidos MD, 50
(cinquenta) papelotes de LSD, um Skunk, uma balança de
precisão, e a quantia de R$ 13.250,00 (treze mil, duzentos
e cinquenta reais) (fls. 74/75 dos autos originais).
Nesse cenário, não se descarta, desde já, a possível
configuração de quadro de justa causa para abordagem
do paciente e a legalidade do ingresso em seu domicílio. 
Trata-se, contudo, de ponto que exige indispensável exploração
probatória regida pelo ambiente contraditório, não sendo
possível, até o momento, qualquer afirmação peremptória sobre a
ilegalidade do procedimento adotado.

Quanto à origem da diligência, cediço que "A mera denúncia
anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares
indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no
domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações,
justa causa para a medida" (HC n. 512.418/RJ, relator Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de ).3/12/2019
Outrossim, em recentes julgados da Sexta Turma desta Corte
Superior, tem-se entendido que "[a] constatação de indícios da
prática de tráfico de drogas em via pública pelas forças
policiais não autoriza, por si só, o ingresso forçado no
domicílio do autuado como desdobramento automático do
flagrante realizado fora da residência" (AgRg no HC n. 773.899
/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

).31/03/2023
Ademais, não há sequer menção à necessária  colheita por
escrito e em áudio e vídeo da suposta autorização de ingresso -
a qual, conforme o  leading case citado acima (HC n. 598.051
/SP), é exigida para extirpar qualquer dúvida sobre a
voluntariedade do consentimento prestado. Isto
porque,  conforme anotado no precedente em questão,
é  inverossímil a alegação de que o réu teria, de forma livre e
voluntária, confessado o delito, seguido da autorização para o
ingresso em sua residência e, assim, produzindo prova contra
si mesmo.
Portanto, a partir das premissas fáticas estabelecidas nas
instâncias ordinárias, cuja revisão implicaria em revolvimento
probatório incabível na estreita via do  habeas corpus, se
observa a incompatibilidade da diligência com os parâmetros
jurisprudenciais fixados para a sua validade.
Assim, deve ser declarada a nulidade das provas obtidas a
partir do ingresso dos policiais na residência do acusado.
 
Conforme destacado na decisão monocrática,  as circunstâncias do

caso não cumprem os requisitos para a validade da busca domiciliar, visto
que, segundo o entendimento desta Corte, o flagrante da prática de tráfico de
drogas em via pública na apuração de denúncia anônima, seguido de suposta
confissão informal do acusado sobre a existência de entorpecentes em sua
casa, não autoriza, por si só, o ingresso na residência, sem prévia autorização
judicial.

Além disso, como já se decidiu, (a) alegação de consentimento do
morador para o ingresso deve ser comprovada de forma inequívoca, cabendo ao

Documento eletrônico VDA49720022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 20/08/2025 19:56:31
Código de Controle do Documento: fcf1b7f8-525c-4c6f-908c-be7289ab2540



(AgRg no HCEstado o ônus da prova quanto à voluntariedade do consentimento 
n. 882.335/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 28/5/2025 2/6/2025
), o que não ocorreu na espécie.

Com igual conclusão, confira-se julgado desta Sexta Turma:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO.
AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. ÔNUS
ESTATAL DE COMPROVAR A VOLUNTARIEDADE DO
CONSENTIMENTO. INVEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES
POLICIAIS. INEXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n.
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade,
e de nulidade dos atos praticados".
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou
que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a
ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico
de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à
inviolabilidade domiciliar" (SEXTA TURMA, julgado em ,20/4/2017
DJe ).30/5/2017
3. No caso em tela, os agentes policiais alegaram que, na ocasião,
abordaram um adolescente em via pública, que portava crack e que
teria indicado que estaria vendendo entorpecentes fornecidos pela
agravada, tendo o adolescente, contudo, narrado circunstâncias
diversas em sua oitiva formal. Aduziram, ainda, que, na mesma
ocasião, a ré teria confessado a comercialização do entorpecente e
informado haver mais drogas no interior do residência, mencionando
que a genitora da agravada teria franqueado o acesso dos agentes ao
imóvel.
4. "Se, de um lado, se deve, como regra, presumir a veracidade
das declarações de qualquer servidor público, não se há de
ignorar, por outro lado, que o senso comum e as regras de
experiência merecem ser consideradas quando tudo indica não
ser crível a versão oficial apresentada, máxime quando
interfere em direitos fundamentais do indivíduo e quando se
nota um indisfarçável desejo de se criar uma narrativa
amparadora de uma versão que confira plena legalidade à
ação estatal" [trecho do voto condutor deste julgado] (AgRg no
HC n. 732.128/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifei.).27/9/2022 7/10/2022
5. Na presente hipótese, não é crível a alegação constante da
denúncia de que a recorrida, sponte propria, tenha confirmado
a existência de drogas no interior da residência e franqueado
a entrada dos agentes estatais para se autoincriminar.
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6. Ademais, esta Corte Superior tem reiteradamente decidido
que compete ao Estado a comprovação da voluntariedade do
residente em autorizar a entrada dos policiais, o que não
ocorreu no caso em tela. Ao revés, extrai-se dos autos a
negativa desse fato pela agravada em Juízo.
7. Inexistiam, na ocasião, fundadas suspeitas aptas a autorizarem a
realização da busca domiciliar despida de mandado judicial, porque
apesar de a denúncia narrar que o adolescente R. D. J. E. P. teria
indicado que estaria vendendo entorpecentes que foram fornecidos
pela paciente, certo é que, em Juízo, narrou ele circunstância diversa.
8. Ainda, os policiais não procederam a qualquer verificação prévia
acerca da existência de fundadas suspeitas que justificassem a
posteriori a realização da diligência, em afronta ao Tema de
Repercussão Geral n. 280 da Suprema Corte. Precedentes.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 798.491/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ;5/3/2025 11/3/2025
grifamos).
 
Cabe pontuar que, (n)o que diz respeito ao manejo do habeas corpus

como sucedâneo recursal, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao
asseverar a possibilidade de conhecimento do habeas corpus substitutivo de
recurso ou revisão criminal, sempre que constatada flagrante ilegalidade, como

(AgRg no AgRg no HC n. 906.180/SP, relator Ministrono caso dos autos 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
).

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 979.584 / SP
Número Registro: 2025/0035945-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014131720248260621 20005282920258260000 23755672024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA - SP425293
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA - SP425293
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao recurso, no que foi
acompanhado pelos Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro, pediu vista o Sr. Ministro Og Fernandes.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979584 - SP (2025/0035945-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA -

SP425293
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

 Trata-se de agravoO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO contra a decisão monocrática que, reconsiderando ato
judicial anterior,  conheceu do  e concedeu a ordem para declarar a habeas corpus
nulidade das provas obtidas mediante a busca e apreensão domiciliar,
determinando, entre outras providências, a substituição da custódia preventiva do
paciente por medidas cautelares diversas, nos autos em que se apura a suposta
prática do crime previsto no , da Lei n. 11.343/2006 (fls. 138-147). art. 33, caput

O Ministro Relator negou provimento ao agravo regimental, mantendo a
decisão concessiva. 

A fim de melhor apreciar a questão relativa à validade da busca veicular
e domiciliar realizadas, pedi vista dos autos.

É o relatório. 
Versam os autos sobre a validade da busca veicular e domiciliar

realizadas no caso. O Tribunal local, ao apreciar a matéria, considerou legítima a
atuação policial pelos seguintes fundamentos (fls. 22-31):

Pelo que se infere, o paciente foi preso em flagrante, no dia 19 de
dezembro de 2024, em razão de suposto envolvimento no crime
de tráfico de drogas. De acordo com os elementos informativos
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colhidos na fase preliminar da persecução, policiais militares,
em patrulhamento de rotina, avistaram o veículo M. Benz
/GLA200FF. Havia notícias de que um veículo com as mesmas
características estaria envolvido com o tráfico de drogas na
região. Realizada a abordagem, em revista pessoal, os
policiais encontraram com o paciente 5 (cinco) comprimidos
do tipo LSD e uma porção de maconha. Ao ser questionado,
confessou ele a traficância, bem como afirmou armazenar
outra quantidade de entorpecentes em sua residência.
Munidos daquelas informações, os policiais dirigiram-se à
casa do paciente, que lhes franqueou a entrada. Em buscas,
encontraram 20 (vinte) porções de haxixe, 2 (dois)
comprimidos MD, 50 (cinquenta) papelotes de LSD, um Skunk,
uma balança de precisão, e a quantia de R$ 13.250,00 (treze

 A autoridade policial, paramil, duzentos e cinquenta reais).
quem o paciente foi apresentado, ratificou a voz de prisão,
procedendo, na sequência, à lavratura do respectivo auto. O
paciente oi, então, submetido à audiência de custódia. Naquela
oportunidade, a legalidade de sua prisão foi afirmada e convertida
em preventiva. [...] (...) Sustenta ter sido a abordagem policial
realizada sem fundada suspeita. Alega nulidade do ingresso dos
policiais na residência do paciente, uma vez que invadiram o local
sem o seu consentimento ou mandado de busca e apreensão.
Assevera a presença de condições subjetivas favoráveis ao
paciente. Aduz não ser a gravidade em abstrato do delito, por si
só, motivação suficiente a justificar a segregação cautelar do
paciente. Destaca ser possível a aplicação de medida cautelares
alternativas para o resguardo da aplicação da lei penal. Pugna,
destarte, pela concessão da ordem para seja determinada a
revogação da prisão preventiva do paciente. Razão não lhe
assiste. Como se sabe, o rito célere do habeas corpus não
comporta análise detida de prova. As alegações relacionadas a
ilegalidade do ingresso dos policiais na residência do paciente,
bem como da ausência de fundada suspeita para sua abordagem,
envolvem exame aprofundado do conjunto probatório, o que se
mostra impertinente no curso do presente remédio heroico, cujos
limites cognitivos são demasiadamente estreitos diante da
indispensabilidade de prova pré- constituída do alegado
constrangimento ilegal.
[...] De qualquer maneira, pelo que se infere, os policiais, em
patrulhamento de rotina, avistaram veículo cujas informações
indicavam que era utilizado para o tráfico de drogas.
Determinada a parada, o condutor, ora paciente, admitiu ter
entorpecentes. Em revista pessoal, os policiais encontraram
em sua posse 5 (cinco) comprimidos do tipo LSD e uma
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porção de maconha. Ao ser questionado, o paciente admitiu
que armazenava outra quantidade de entorpecentes em sua
residência. Munidos daquelas informações, os policiais
dirigiram-se à casa do paciente, que lhes permitiu a entrada.
Na residência, encontraram 20 (vinte) porções de haxixe, 2
(dois) comprimidos MD, 50 (cinquenta) papelotes de LSD, um
Skunk, uma balança de precisão, e a quantia de R$ 13.250,00
(treze mil, duzentos e cinquenta reais) (fls. 74/75 dos autos

. Nesse cenário, não se descarta, desde já, a possíveloriginais)
configuração de quadro de justa causa para abordagem do
paciente e a legalidade do ingresso em seu domicílio. Trata-se,
contudo, de ponto que exige indispensável exploração probatória
regida pelo ambiente contraditório, não sendo possível, até o
momento, qualquer afirmação peremptória sobre a ilegalidade do
procedimento adotado.

No presente feito, a circunstância fática destacada pelas instâncias
ordinárias indica haver notícias de que o veículo ocupado pelo paciente era
utilizado para a prática do tráfico, o que motivou a abordagem veicular. Indagado,
Victor Marcelo admitiu que possuía drogas e foram apreendidos 5 comprimidos de
LSD e 1 porção de maconha, seguindo-se a indicação do paciente de que
armazenava mais narcóticos em casa. Victor permitiu a entrada dos policiais no
imóvel, onde os agentes encontraram 20 (vinte) porções de haxixe, 2 (dois)
comprimidos MD, 50 (cinquenta) papelotes de LSD, 1 (um) de , 1 (uma) skunk
balança de precisão e a quantia de R$ 13.250,00 (treze mil, duzentos e cinquenta
reais).

Não se verifica, portanto, nenhuma ilegalidade na diligência realizada,
uma vez que as buscas foram devidamente fundamentadas, amparadas por
informações prévias sobre o tráfico de drogas referente ao delito investigado.
Ademais, foram apreendidos entorpecentes em posse do condutor do veículo, que
ainda consentiu com a busca domiciliar, ocasião em que foram encontrados
diversos tipos de drogas, uma balança de precisão e alto montante em dinheiro.

Nesse cenário, de acordo com o que vem sendo decidido neste Tribunal
e no Supremo Tribunal Federal, a atuação policial mostra-se legítima, não
havendo que se cogitar de invalidação.  

No mesmo sentido, retratando deifernetes contextos fáticos, confiram-
se: 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
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E APREENSÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O
INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS POR
ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e
importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada pois
engloba a tutela da intimidade, da vida privada, da honra, bem
como a proteção individual e familiar do sossego e tranquilidade,
que não podem ceder – salvo excepcionalmente – à persecução
penal do Estado.
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados em
bens, pertences e documentos pessoais existentes dentro de
"casa" – garantem uma salvaguarda ao espaço íntimo
intransponível por intromissões ilícitas externas, e contra
flagrantes arbitrariedades.
3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece
específica e restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade
domiciliar, para que a “casa” não se transforme em garantia de
impunidade de crimes, que em seu interior se pratiquem ou se
pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já citado inciso
XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a casa é o asilo inviolável
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para
prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.
4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de  Tema 280 de Repercussão Geral), a 10/5/2016,
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: “A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados.”
5. Ocorre, entretanto, que o Tribunal de origem, no caso
concreto ora sob análise, após aplicar o Tema 280 de
Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais longe,
estabelecendo requisitos constitucionalmente inexistentes,
alegando que não obstante os agentes de segurança pública
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tenham encontrado porções de cocaína no veículo dos
acusados, após abordagem policial, o ingresso no domicílio
do suspeito somente poderia ocorrer após o consentimento
livre e voluntário do morador, com declaração assinada pela
pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se,
sempre que possível, testemunhas do ato , bem como

.mediante o registro em áudio e vídeo
6. Nesse ponto, não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal
de origem, pois acrescentou requisitos inexistentes no inciso
XI, do artigo 5º da Constituição Federal, desrespeitando,
dessa maneira, os parâmetros definidos no Tema 280 de

.Repercussão Geral por essa SUPREMA CORTE
7. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE n. 1447045 AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 02/10/2023,  09/10/2023.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO.
BUSCA PESSOAL/VEICULAR. EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS
PRÉVIAS. BUSCA DOMICILIAR. CONSENTIMENTO QUANTO À
ENTRADA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO
FUNDAMENTADA. MINORANTE DO TRÁFICO. DEDICAÇÃO A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INCIDÊNCIA AFASTADA.
DETRAÇÃO DA PENA. PRISÃO. APELO EM LIBERDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal é regida pelo  do Código de Processo art. 244,
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é
válida quando for determinada no curso de busca domiciliar.
2. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade,
deve ser precedido da constatação de fundadas razões que
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da
residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da
prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o
sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada ilegalidade
nas buscas pessoal/veicular e domiciliar realizadas. Para tanto,
destacou a existência de investigações prévias pela Polícia
Federal, em decorrência das quais policiais se deslocaram até
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a chácara situada na Estrada Pedro Sanches, n. 5, a fim de
realizar vigilância no local, diante da existência de indícios de
tráfico de drogas no local.
4. Ademais, o paciente foi visto saindo da chácara na
condução de um veículo e, abordado, foi feita busca no carro,
quando localizado um tijolo de pasta-base de cocaína.
Mediante consentimento do réu, os policiais entraram no
referido imóvel e encontraram, no galinheiro, quatro tijolos de
pasta-base de cocaína, idênticos ao que encontrado no
interior do veículo.
5. Consta, ainda, que os policiais encontraram, no interior da
chácara, uma área no chã o coberta com tapume, em que estava
escondido um grande barril de plástico, dentro do qual havia 01
máquina de contar dinheiro, sacos com elásticos e rolos de papel
filme. Dentro de um tijolo na parede, localizaram ainda uma
câmera filmadora escondida, direcionada para o local em que
estava o barril. Por fim, em busca minuciosa no veículo,
identificaram os policiais um compartimento escondido atrás do
painel multimídia, onde localizados R$ 129.894,00 em espécie e
um bloqueador de sinal de rastreamento.
6. Devidamente justificada a ação policial, não há que se falar
em ilicitude das provas dela decorrentes que ensejaram a
condenação do paciente, que deve ser mantida.
7. O aumento da pena-base se deu com base na natureza e
quantidade expressiva de entorpecente apreendido - 5.100,00
gramas de cocaína -, além das circunstâncias do delito,
minuciosamente detalhadas na fundamentação da sentença
condenatória - no ponto mantida pelo Tribunal de origem - o que,
efetivamente, enseja o incremento da pena.
8. As instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante do
tráfico, essencialmente, com base na quantidade apreendida de
entorpecente e nas circunstâncias em que praticado o delito, que
evidenciaram o profissionalismo, a estabilidade e organização
próprias do mundo do crime.
9. No presente caso, mostra-se irrelevante a discussão acerca do
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o  § 2º, do art. 387,
CPP, para fins de escolha do regime inicial de cumprimento da
pena.
Isso porque, consoante consignado pela Corte local, ainda que
descontado o período de prisão cautelar, não haveria alteração do
regime inicial fixado na condenação, pois o agravamento do
regime se deu com base nos termos do  §3º, do Código art. 33,
Penal.
10. Não demonstrado pela defesa, por meio documental ou
mesmo nas razões da impetração, que o tema relativo à
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manutenção da prisão preventiva foi tratado na Corte de origem,
afigura-se inviável e vedada a análise pretendida, sob pena de
indevida supressão de instância.
11. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 864.014/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 18/3/2024,  20/3/2024.
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULARHABEAS CORPUS
/DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA.
MONITORAMENTO DO LOCAL. EXERCÍCIO REGULAR DA
ATIVIDADE INVESTIGATIVA. APREENSÃO DE GRANDE
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 7KG DE MACONHA, 6KG
DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para
a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de
fonte não identificada ( . denúncias anônimas) ou intuições ee. g
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva
de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo  do art. 244
CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, Sexta Turma, julgado em  DJe . 19/4/2022,  25/4/2022)
2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu de denúncia
anônima especificada e de monitoramento prévio do local dos
fatos. Desse modo, as informações anônimas foram
minimamente confirmadas, sendo que a referida diligência
traduziu em exercício regular da atividade investigativa
promovida pela autoridade policial, o que justificou a
abordagem após a confirmação das características relatadas
nas denúncias apócrifas. Precedentes.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 5/3/2024,  8/3/2024.
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A ABORDAGEM
DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a
imposição de providências administrativas como medida
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obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em
elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de
situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a
respeito. Precedentes.
3. O recebimento de denúncia anônima pela polícia,
noticiando a presença de um traficante na região, e a tentativa
de fuga do acusado ao avistar os agentes de segurança
evidenciam a existência de justa causa para a revista pessoal,
que resultou na apreensão de diversas porções de
entorpecentes destinados à mercancia ilícita.
4. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário a que se dá
provimento.
(RE n. 1.475.418-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, relator para
o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado
em  DJe de ) 15/ 4/2024,  7/6/2024.

Ademais, a tese de ilegalidade da diligência, inicialmente não verificada,
deverá ser objeto de adequada análise e apreciação no curso do processo,
ficando resguardado ao juízo da causa, em momento oportuno, a valoração
pormenorizada das provas carreadas aos autos, mostrando-se prematura a
apreciação do pleito ora deduzido.

Ante o exposto, com as mais respeitosas vênias, divirjo do eminente
Relator a fim de dar provimento ao agravo regimental do órgão ministerial. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 979.584 / SP
Número Registro: 2025/003594-58 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15014131720248260621 20005282920258260000 23755672024

Sessão Virtual de 06/11/2025 a 12/11/2025

 Relator
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Relator para acórdão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA - SP425293
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : VICTOR MARCELO DE OLIVEIRA MAGALHAES (PRESO)
ADVOGADA : JULIA ROBERTA DE CASTRO ROCHA ALMEIDA - SP425293
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Og Fernandes dando provimento
ao agravo regimental, e da reconsideração de voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior no mesmo
sentido, a Sexta Turma, por maioria, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro
Relator. Vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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